
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2109423 - SP (2022/0111074-8)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : C E C CASA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES - SP158041

CINTHIA NASCIMENTO ELIAS DA COSTA - SP381387
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : OLAVO AUGUSTO VIANNA ALVES FERREIRA - SP151976
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 783, 927, III E V, DO CPC/2015, 128 E 204, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN, 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 6.830/80, 6º E 7º 
DA LC 87/96.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 
1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, NA VIA ELEITA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 393/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os dispositivos legais 
apontados nas razões recursais, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador 
da abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo 
Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar 
a  existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
IV. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo de 
valor sobre os arts. 783, 927, III e V, do CPC/2015, 128 e 204, parágrafo único, do 
CTN, 3º, parágrafo único, da Lei 6.830/80, 6º e 7º da LC 87/96, invocados na petição 
do Recurso Especial, nem a parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de 
Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal de origem, qualquer nulidade do acórdão 
recorrido, por suposta ausência da devida fundamentação do julgado, não se alegando, 
no Especial, ademais, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível 
aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente.
V. Nos termos da Súmula 393/STJ, "a exceção de pré-executividade é admissível na 
execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 
dilação probatória".
VI. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
consignou que a questão alegada pela parte agravante demandaria ampla dilação 
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probatória. Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos 
autos. Precedentes do STJ.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.109.423 - SP (2022/0111074-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por C E C CASA E CONSTRUÇÃO LTDA., em 19/09/2022, contra decisão de 

minha lavra, publicada em 29/08/2022, que conheceu do Agravo para não conhecer do 

Recurso Especial, com fundamento na aplicação das Súmulas 282 do STF, e 7 e 393 do 

STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

(i) "a matéria relativa aos arts. 783 e 927, incisos III e V do CPC/15, 128 e 

204, parágrafo único do CTN, 3º, parágrafo único, da Lei nº 6.830/80 e 6º, caput, e 7º da 

LC n° 87/96 foi efetivamente – e erroneamente – enfrentada pelo v. acórdão recorrido e, 

portanto, devidamente prequestionada. Isto é assim porque questão prequestionada é 

questão discutida, explícita ou implicitamente, pelo v. acórdão; não é necessário que o v. 

acórdão recorrido indique explicitamente os dispositivos infraconstitucionais que lhe dão 

sustentação" (fl. 2.612e); 

(ii) "se vislumbra o equívoco da v. decisão agravada quanto à afirmação de 

que a matéria demandaria o reexame do contexto fático-probatório. Não demanda, já que 

todos os elementos probatórios, que permitem a constatação, de plano, da nulidade da 

decisão de segunda instância administrativa proferida no processo administrativo 

estadual oriundo do AIIM n° 4.043.971-9 instruíram a exceção de pré-executividade 

apresentada na execução fiscal e, consequentemente, o agravo de instrumento de 

origem" (fl. 2.627e); 

(iii) "é de todo desnecessário o reexame do contexto fático-probatório para 

notar o equívoco do v. acórdão recorrido quanto à sua premissa de que o abusivo regime 

de correção monetária/juros de mora acima destacado não teria sido aplicado no caso" (fl. 

2.638e).

Por fim, requer seja conhecido e provido o Agravo interno.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 2.653e).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.109.423 - SP (2022/0111074-8)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : C E C CASA E CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES  - SP158041 
   CINTHIA NASCIMENTO ELIAS DA COSTA  - SP381387 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OLAVO AUGUSTO VIANNA ALVES FERREIRA  - SP151976 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 783, 927, III E V, DO CPC/2015, 128 E 204, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN, 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 6.830/80, 6º E 7º 

DA LC 87/96.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 

DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, NA VIA ELEITA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NÃO 

CABIMENTO. SÚMULA 393/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os dispositivos legais 

apontados nas razões recursais, a pretensão recursal esbarra em vício formal 

intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da 

abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 

do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 

art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a  existência do 

vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 

grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

IV. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo de valor 

sobre os arts. 783, 927, III e V, do CPC/2015, 128 e 204, parágrafo único, do CTN, 3º, 

parágrafo único, da Lei 6.830/80, 6º e 7º da LC 87/96, invocados na petição do Recurso 

Especial, nem a parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de Declaração, nem 

suscitou, perante o Tribunal de origem, qualquer nulidade do acórdão recorrido, por 

suposta ausência da devida fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, 

ademais, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no 

caso, o art. 1.025 do CPC vigente.

V. Nos termos da Súmula 393/STJ, "a exceção de pré-executividade é admissível na 

execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 

dilação probatória". 

VI. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou 
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Superior Tribunal de Justiça

que a questão alegada pela parte agravante demandaria ampla dilação probatória. Tal 

entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal 

de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do 

STJ.

VII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida. 

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta violação aos arts. 783, 927, III e V, do 

CPC/2015, 128 e 204, parágrafo único, do CTN, 3º, parágrafo único, da Lei n. 6.830/80, 6º 

e 7º da LC 87/96, sustentando, em suma, que: (i) "a Recorrente efetuou o pagamento 

integral da multa cobrada no AIIM n° 4.038.653-3 (cf. fls. 1630/1631)" (fl. 2.415e); (ii) "a 

Recorrente apresentou relação de notas fiscais que demonstra que: (i) parte das 

operações materializadas nestas notas fiscais foi registrada no seu livro Registro de 

Entradas (cf. fls. 165 a 167)"; (ii) "parte das mercadorias objeto das operações 

materializadas nestas notas não deu entrada no seu estabelecimento por motivo de 

recusa/devolução" (fl. 2.416e); (iii) "percebe-se, desde logo, a nulidade da r. decisão de 

segunda instância administrativa: ela deixou de se manifestar sobre prova documental 

inequívoca e imprescindível ao julgamento do caso" (fl. 2.425e); (iv) "uma decisão 

administrativa somente pode ser considerada adequadamente fundamentada quando o 

julgador apreciar/emitir juízo de valor sobre os 'aspectos de fato e de direito' suscitados 

nas manifestações/recursos apresentados no processo administrativo, não servindo como 

justificativa da ausência de tal apreciação/emissão de juízo de valor o apontamento de 

questões excessivamente formais, capazes de prejudicar a atuação do contribuinte no 

processo" (fl. 2.439e); (v) "sem qualquer indício de que tenha sido excluída a 

responsabilidade do substituto tributário pela retenção e repasse do ICMS incidente nas 

operações sujeitas à substituição tributária (ou de que tais retenção e repasse não tenham 

sido feitos pelo substituto tributário), o v. acórdão recorrido manteve (indevidamente) a 

imputação da responsabilidade tributária supletiva à Recorrente em relação ao mesmo 

imposto cobrado em decorrência das 229 notas fiscais - juntadas às fls. 850 a 1176 e 

relacionadas no item 59 desta petição - que materializaram operações nas quais a 

Recorrente era mera substituída tributária" (fl. 2.445e); e que (vi) "como o regime de juros 

de mora inequivocamente aplicado ao suposto débito supera a variação da SELIC, ele é 

inválido/inconstitucional, consoante reconhecido pelo Pleno do E. STF, em sede de 

repercussão geral, e pelo C. Órgão Especial do E. TJSP, cujo entendimento de ambos os 

Tribunais constituem precedentes judiciais vinculantes" (fl. 2.448e).

Pelo simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão, 

percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a tese recursal relativa aos 

dispositivos apontados como violados não foi apreciada, no voto condutor, sequer de 

modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de 

origem, nem opôs a parte ora agravante os devidos Embargos de Declaração para suprir 
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Superior Tribunal de Justiça

eventual omissão do julgado.

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 

intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da 

abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 

devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário 

que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 

exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REENQUADRAMENTO 

FUNCIONAL DO SERVIDOR. HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 282/STF. CORRETA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

FEDERAL.

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido objeto de 

discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, 

desmerece ser conhecida por ausência de prequestionamento. 

Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2013).

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) ART. 

192 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. AFERIÇÃO. SÚMULA 

7/STJ.

(...)

4. A tese da prescrição com base no art. 192 do Código Civil não 

comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, visto que o 

acórdão abordou a questão prescricional com base nos arts. 174 do 

CTN e 40 da Lei n. 6.830/80, o que atrai a incidência das Súmulas 

282/STF e 356/STF ao ponto.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2015).
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Superior Tribunal de Justiça

Com efeito, "a exigência do prequestionamento, impende salientar, não é 

mero rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto for. Ele 

consubstancia a necessidade de obediência aos limites impostos ao julgamento das 

questões submetidas ao E. Superior Tribunal de Justiça, cuja competência fora outorgada 

pela Constituição Federal, em seu art. 105. (...) A competência para a apreciação 

originária de pleitos no C. STJ está exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo 

constitucional, não podendo sofrer ampliação" (STJ, REsp 1.033.844/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/05/2009).

De outro lado, publicado o acórdão ora recorrido na vigência do CPC/2015, 

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, "consideram-se incluídos no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Infere-se, assim, da lei de regência, que, para a adoção do denominado 

prequestionamento ficto – segundo o qual a oposição dos Embargos de Declaração seria 

suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento – faz-se necessário, além da 

invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos a acórdão do 

Tribunal de origem, que a Corte Superior considere a existência de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de contrariedade 

ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso Especial.

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente do STJ:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 

LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 

NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 

HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 

PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.

01. Inviável o recurso especial na parte em que a insurgência recursal não 

estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 

jurisprudencial.

02. Avaliar o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se apurou  a 

título de patrimônio líquido da empresa, são matérias insuscetíveis  de  

apreciação na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

03. Inviável a  análise  de  violação  de  dispositivos de lei não 

prequestionados  na  origem,  apesar  da interposição de embargos de 

declaração.

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso  especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 

ao  art.  1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar  a  existência  do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado,  poderá  dar  ensejo  à supressão de grau facultada pelo 
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Superior Tribunal de Justiça

dispositivo   de  lei.  

05.  O  pedido  de  abertura  de  inventário interrompe  o  curso  do prazo 

prescricional para todas as pendengas entre  meeiro,  herdeiros  e/ou 

legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 

inventariado.

06. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

De outro lado, publicado o acórdão ora recorrido na vigência do CPC/2015, 

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, "consideram-se incluídos no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Infere-se, assim, da lei de regência, que, para a adoção do denominado 

prequestionamento ficto – segundo o qual a oposição dos Embargos de Declaração seria 

suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento – faz-se necessário, além da 

invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos a acórdão do 

Tribunal de origem, que a Corte Superior considere a existência de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de contrariedade 

ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso Especial.

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente do STJ:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 

LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 

NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS  COTAS INVENTARIADAS - 

HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 

PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.

01. Inviável o recurso especial na parte em que a insurgência recursal não 

estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 

jurisprudencial.

02. Avaliar o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se apurou  a 

título de patrimônio líquido da empresa, são matérias insuscetíveis  de  

apreciação na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

03. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados 

na origem, apesar da interposição de embargos de declaração.

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 

ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo de lei.

05. O pedido de abertura de inventário interrompe o curso do prazo 

prescricional para todas as pendengas entre meeiro, herdeiros e/ou 

MAM103 

AREsp 2109423 Petição : 833592/2022 C542524515944494221245@ C46154201:407032245542@
 2022/0111074-8 Documento Página  7 de 10 

Documento eletrônico VDA35116493 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 01/02/2023 17:22:08
Código de Controle do Documento: 9F23983F-B210-4804-84EA-95D28E9F9C67
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legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 

inventariado.

06. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

De outro lado, nos termos da Súmula 393/STJ, "a exceção de 

pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis 

de ofício que não demandem dilação probatória".

Por sua vez, a Súmula 7/STJ enuncia que "a pretensão de simples reexame 

de prova não enseja recurso especial".

Em sede doutrinária, o jurista Roberto Rosas assim comenta a aludida 

Súmula 7/STJ:

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.' O 

exame do recurso especial deve limitar-se à matéria jurídica. A razão dessa 

diretriz deriva da natureza excepcional dessa postulação, deixando-se às 

instâncias inferiores o amplo exame da prova. Objetiva-se, assim, impedir 

que as Cortes Superiores entrem em limites destinados a outros graus. Em 

verdade, as postulações são apreciadas amplamente em primeiro grau, e 

vão, paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 

graus" (Direito Sumular, 12ª edição, São Paulo: Malheiros Editores, 2004, p. 

342).

Nessa linha, a inversão do julgado demandaria necessário revolvimento do 

conteúdo fático probatório dos autos, o que atrai a incidência do enunciado sumular 

7/STJ, assim redigido: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes desta Corte: 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

REFORMA DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. A decisão agravada foi publicada em 14.3.2016, de modo que o presente 

recurso encontra-se sujeito aos ditames do CPC/1973.

2. O Tribunal a quo negou provimento a Agravo de Instrumento de decisão 

que rejeitou Exceção de Pré-Executividade, sob o fundamento de que a 

documentação trazida pela defesa do devedor não dispensa a necessidade 

de dilação probatória. 

3. O acórdão recorrido apresenta o seguinte teor: 'In casu, entretanto, 

tenho que a alegação de quitação da dívida exige dilação probatória, 

uma vez que os documentos colacionados (extratos de empresa, 

termos de rescisão e/ou conciliação e/ou acordos homologados na 

Justiça Trabalhista), às fls. 38/153, não são suficientes para, de plano, 
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demonstrar o pagamento da totalidade do débito, até porque não há 

como se concluir dos autos que a dívida exequenda tenha, de fato, 

relação com os empregados indicados nos termos e/ou acordos 

colacionados: É patente, portanto, a inadequação da via eleita' (fl. 

205).

4. Nesses termos, é evidente que a reforma de tal conclusão exige 

revolvimento fático-probatório para que se possa identificar se os 

documentos constantes nos autos são suficientes para, de plano, 

atestar a quitação da dívida. Desse modo, não há como afastar a 

incidência da Súmula 7/STJ, pois não se trata de mera revaloração 

dos fatos.

5. No tocante à preliminar de violação do art. 535 do CPC/1973, a 

agravante não logrou demonstrar, de forma objetiva, de que modo o 

acórdão recorrido foi omisso, pois se restringiu a apresentar alegações 

genéricas de negativa de prestação jurisdicional. Tampouco deixou expressa 

a relevância dos temas supostamente omitidos para o desate da 

controvérsia, de modo que não se pode afastar a Súmula 284/STF. 

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.581.282/PE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2016).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

DO ARTIGO 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE NO CASO CONCRETO. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o 

acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 

respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia.

2. 'A exceção de pré-executividade é admissível na Execução fiscal 

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 

probatória' (Súmula 393/STJ).

3. No caso concreto, a Corte a quo afirmou que a questão em debate 

demanda dilação probatória. A revisão desse entendimento exige o 

reexame do acervo fático-probatório considerado pelo Tribunal de 

origem, o que é inviável pela via do recurso especial, nos termos da 

Súmula 7/STJ.

4. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 

105, III, 'a', da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 

sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que 

ocorreu na hipótese. Precedentes: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no 

REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
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23/3/2017.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.640.580/RJ, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

28/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte recorrente, para se 

acolher a pretensão formulada no Recurso Especial far-se-ia necessário o reexame das 

provas produzidas no processo e a desconsideração das premissas fáticas delineadas no 

acórdão do Tribunal de origem, o que, efetivamente, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.109.423 / SP
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C E C CASA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES - SP158041

CINTHIA NASCIMENTO ELIAS DA COSTA - SP381387
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : OLAVO AUGUSTO VIANNA ALVES FERREIRA - SP151976

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C E C CASA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES - SP158041

CINTHIA NASCIMENTO ELIAS DA COSTA - SP381387
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : OLAVO AUGUSTO VIANNA ALVES FERREIRA - SP151976

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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